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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL E VEICULAR. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182 DO STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME FECHADO 
ADEQUADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada (Súmula n. 182 do STJ).
2. No presente agravo regimental, especificamente quanto à suposta 
ilegalidade da busca pessoal e veicular, a defesa limita-se a reiterar os 
argumentos aduzidos na inicial do habeas corpus, olvidando-se de impugnar, 
de forma específica, os fundamentos da decisão agravada.
3. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
4. No caso, as instâncias antecedentes afastaram o redutor do tráfico 
privilegiado por entenderem que as circunstâncias do delito denotam a 
habitualidade delitiva do acusado, visto que foi flagrado na posse de 12.111 
pinos de cocaína (4,239kg), que foram acondicionados atrás do acabamento 
das portas do veículo, após o acusado acordar previamente com traficantes 
não identificados de se deslocar até a cidade de São Paulo/SP para preparar o 
carro com os entorpecentes, a fim de transportá-los até a cidade de São Miguel 
Arcanjo/SP para comercialização. Logo, a modificação desse entendimento, a 
fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas 
corpus. Precedentes.
5. Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido fixada em patamar 
superior a 4 anos e não excedente a 8 anos de reclusão, o regime fechado 
mostra-se adequado para o início do cumprimento da sanção imposta, diante 
da aferição desfavorável de circunstância judicial (quantidade e natureza do 
entorpecente), nos termos dos art. 33 do CP c.c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.
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6. Agravo parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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6. Agravo parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE MARCOS QUEDAS, de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 131-135).

O agravante insiste na tese de serem ilegais as provas colhidas mediante busca 
pessoal e veicular sem autorização judicial e sem que houvesse justa causa para ação policial.

Aduz que a quantidade do entorpecente apreendido e a forma de acondicionamento 
não constituem elementos idôneos e suficientes para afastar o redutor do tráfico privilegiado, 
estando evidente que atuou tão somente na condição de "mula" do tráfico.

Do mesmo modo, sustenta que o regime mais gravoso foi estabelecido com amparo 
na gravidade abstrata do delito, em contrariedade às Súmulas 718 e 719 do STF.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de reconhecer a ilegalidade da busca pessoal ou domiciliar, alternativamente, pugna pelo 
reconhecimento do redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas e pela readequação do modo 
prisional.

É o relatório.
 

VOTO

Inicialmente, quanto à suposta ilegalidade da busca pessoal e veicular, cabe destacar 
que a defesa se limita a reiterar os argumentos do habeas corpus, que visa o reconhecimento da 
ilegalidade das provas, olvidando-se de impugnar, de forma específica, os fundamentos da 
decisão agravada, a qual não conheceu do writ nesse ponto, por se tratar de mera reiteração de 
pedido formulado em impetração anterior (e-STJ, fls.131).

Conforme reiterados julgados do Superior Tribunal de Justiça, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos na decisão agravada, o que faz 
incidir, no caso, a Súmula n.º 182 do STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CALÚNIA. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE CONHECIMENTO. REITERAÇÃO HC 
472.279/RJ. NECESSIDADE REEXAME CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REVISÃO CRIMINAL. EXECUÇÃO PENA. INEXISTÊNCIA DE EFEITO 
SUSPENSIVO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO PACIENTE DO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE E DESNECESSIDADE NOS 
CASOS DE RÉU SOLTO. AGRAVO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. Por fim, o agravante deixou de impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, limitando-se a repetir as alegações contidas na inicial, 
circunstância que atrai o óbice inscrito na Súmula n. 182 desta Corte Superior.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC 519.016/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2020, DJe 27/05/2020)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO ATACADA NÃO COMBATIDO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. É inviável agravo regimental em que o agravante não infirma em seu recurso o 
fundamento utilizado na decisão atacada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
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2. Não instruída a impetração com documento essencial ao deslinde da controvérsia - 
a fim de comprovar a data do trânsito em julgado e o não início da execução da pena 
-, mostra-se inviável o exame do sustentado constrangimento ilegal e o eventual 
reconhecimento da prescrição.
3. Agravo regimental não conhecido."
(PET no HC 363.400/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020)
 

No mais, o agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte:
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
Inicialmente, constata-se o presente habeas corpus constitui mera reiteração do 
pedido formulado nos autos do HC n. 842.256/SP, isso porque, embora o acórdão 
impugnado seja diverso, ambas as impetrações almejam, nos autos da Ação Penal n. 
1500466-50.2023.8.26.0571, o reconhecimento da ilegalidade da busca pessoal e 
veicular operada pelos policias, o que constitui óbice ao seu conhecimento. Nesse 
sentido: (AgRg no RHC n. 174.284/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
Quanto à dosimetria penal, extrai-se o seguinte do acórdão impugnado:
 

"Dosimetria das penas Passa-se à análise da dosimetria das penas.
Na primeira etapa, o d. juiz ponderou, de forma negativa, (i) o mau 
antecedente do recorrente, devidamente comprovado (cf. certidão de fls. 
59/63); (ii) a quantidade e a natureza da droga apreendida com ele (2.111 
microtubos de cocaína, com peso líquido de 4,239 quilogramas), nos termos 
do artigo 42 da Lei nº 11.343/06; e (iii) as circunstâncias do crime, 
considerando ter havido transporte intermunicipal de drogas. E, diante, disso, 
majorou as penas em 1/2 (metade), isto é, 07 anos e 06 meses de reclusão e 
750 dias-multa Nessa senda, observados o número e a qualidade de tais 
circunstâncias desfavoráveis, reputo proporcional o acréscimo efetivado, 
ressaltando-se não haver previsão legal quanto à fração a ser utilizada pelo 
julgador, a qual deve ser eleita, motivadamente, em razão das condições 
pessoais do réu e das circunstâncias do caso concreto, exatamente como se deu 
na hipótese.
De outro lado, as alegadas circunstâncias favoráveis do réu, tais como a 
culpabilidade e as consequências do crime normais à espécie, não são aptas a 
neutralizar as três circunstâncias desfavoráveis acima descritas. Mantido o 
acréscimo, via de consequência.
Na segunda fase, reconhecida a atenuante da confissão espontânea, as sanções 
foram reduzidas de 1/6, perfazendo 06 anos e 03 meses de reclusão e 625 dias-
multa.
Na derradeira etapa, não houve alterações nas penas do apelante, tendo o d. 
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juiz negado a aplicação da causa de diminuição prevista no artigo 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/06, com fundamento na dedicação às atividades criminosas, nos 
seguintes termos:
“Na terceira fase. Não pode incidir a causa de diminuição de pena prevista no 
parágrafo 4º, do art. 33, da Lei 11.343/06, pois resta inconteste que o acusado 
se dedicava a atividade criminosa. A isso se soma a grande quantidade de 
drogas apreendidas, mais de quatro quilos de cocaína, o que permite concluir 
que fazia do tráfico de drogas o meio de vida. Além da logística do réu, de 
buscar drogas em outro município, pressupõe uma rede organizada para a 
finalidade do comércio espúrio de drogas com certa estabilidade e 
habitualidade.” (fls. 283/284).
A defesa pleiteou a incidência do redutor, por entender não haver prova da 
dedicação às atividades criminosas, ressaltando ser o réu mera “mula” do 
tráfico. Sustentou, ainda, a ocorrência de bis in idem na dupla valoração (na 
primeira e na terceira etapas de dosimetria) da quantidade de droga, aduzindo 
não poder tal circunstância ser utilizada, por si só, para subsidiar a tese de 
dedicação às atividades criminosas.
Todavia, razão não assiste às d. defesas.
[...]
Há elementos seguros de que o apelante se dedicava às atividades criminosas.
Conforme se extrai das provas dos autos, o acusado foi abordado na posse de 
449 “kits” contendo 12.111 microtubos de cocaína, com peso líquido de 4,239 
quilogramas e admitiu estar realizando o transporte de drogas para a quitação 
de dívidas com a rede do tráfico.
Cumpre notar que sob o veículo utilizado pelo acusado (“GM/Corsa”, de 
placas “BRG3833”) recaíam inúmeras denúncias quanto à realização de 
transporte habitual de drogas entre as cidades de São Paulo e de São Miguel 
Arcanjo.
E, a despeito de não haver prova de ter sido o réu o responsável por estas 
supostas entregas anteriores, não é crível que a um mero traficante eventual 
(vale dizer, aquele que só trafica para sua subsistência ou para o sustento do 
vício) tenha sido confiada inúmeras porções individualizadas de cocaína as 
quais, como se sabe, equivalem a valor expressivo em dinheiro no mercado 
espúrio de drogas o que, é bem verdade, denota de forma incontestável o seu 
prévio envolvimento com a rede de tráfico e a sua cadeia de produção.
Aliás, da própria confissão extrajudicial do réu, extrai-se o seu contato prévio 
com a atividade criminosa, pois saiu de São Miguel do Arcanjo para se 
encontrar com traficantes na cidade de São Paulo, em endereço por eles 
fornecidos, os quais “realizaram os procedimentos no veículo para que este 
transportasse as drogas” (fls.
04/05). Tais circunstâncias, como bem asseverou o magistrado, pressupõem 
nítida relação do apelante com a rede do tráfico de forma estável e habitual, 
não se tratando ele, obviamente, de “mera mula do tráfico”.
Noutras palavras, por todos estes elementos, colhidos e corroborados sob o 
crivo do contraditório, é evidente não ser o réu mero traficante habitual, não 
sendo o caso, mesmo, de lhe aplicar a redução de pena pretendida por sua 
defesa.
[...]
Nessa senda, rejeita-se a tese de bis in idem aventada pela defesa, pois a 
quantidade e a natureza da droga não foram utilizadas isoladamente como 
motivo para se rejeitar o redutor. Como visto, foram analisadas em cotejo com 
as demais provas, as quais indicaram a dedicação do réu às atividades 
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criminosas. Frise-se, aliás, não haver qualquer vedação à valoração da 
quantidade de drogas também nesta etapa de dosimetria, à luz do artigo 42 da 
Lei de Drogas, mormente quando evidenciam a traficância habitual.
Destarte, escorreita a negativa do redutor, finalizando as penas em 06 (seis) 
anos e 03 (três) meses de reclusão e 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-
multa, no valor unitário mínimo" (e-STJ, fls. 97-102)

 
No tocante ao reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado, a teor do disposto 
no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
In casu, as instâncias antecedentes afastaram o redutor do tráfico privilegiado por 
entenderem que as circunstâncias do delito, em que o paciente foi flagrado na posse 
de 12.111 pinos de cocaína (4,239kg), os quais foram acondicionados atrás do 
acabamento das portas de veículo, após o acusado acordar previamente com 
traficantes não identificados de se deslocar até a cidade de São Paulo/SP para 
preparar o carro com os entorpecentes, a fim de transportá-los até a cidade de São 
Miguel Arcanjo/SP para comercialização.
Portanto, assentado pelas instâncias antecedentes, soberanas na análise dos fatos, com 
fulcro em elementos colhidos nos autos, que o paciente é contumaz na prática 
delitiva, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da 
Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
Cito, a propósito, os seguintes precedentes:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. MANTEVE O 
QUANTUM DE AUMENTO DA PENA-BASE. DECOTE DE UMA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL (CULPABILIDADE). RECURSO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. NOVA PONDERAÇÃO DOS FATOS E DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE COMETIDO O DELITO. EFEITO 
DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
VEDAÇÃO DA INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. RÉU INTEGRANTE DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REFORMA DO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. REGIME DE 
PENA. INICIAL FECHADO. QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. AGRAVAMENTO JUSTIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Corte local manteve o quantum de aumento da pena-base, mediante o 
decote de uma circunstância judicial (culpabilidade) e sem agravar a situação 
do réu. De acordo com o entendimento desta Corte, o amplo efeito devolutivo 
da apelação autoriza o Tribunal, no exame da questão da dosimetria da pena, a 
realizar nova ponderação dos fatos e das circunstâncias em que cometido o 
delito. Inocorrência de reformatio in pejus. Precedentes.
2. "Sob o aspecto da extensão e da profundidade do efeito devolutivo na 
apelação, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que é permitido ao 
Tribunal de origem agregar novos fundamentos para manter a dosimetria 
fixada em primeiro grau, sem se falar em ofensa ao princípio da reformatio in 
pejus, desde que se valha de elementos contidos na sentença condenatória e 
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não agrave a situação do réu" (HC 351.239/AM, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 19/12/2017).
3. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06 está vedada em razão das circunstâncias apuradas na instrução 
processual - grande quantidade da droga transportada em veículo preparado , 
restando evidenciado que o paciente integrava organização criminosa. A 
reforma desse entendimento constitui matéria que refoge ao restrito escopo do 
habeas corpus, porquanto, demanda percuciente reexame de fatos e provas, 
inviável no rito eleito.
4. A quantidade da droga apreendida, aliada aos outros elementos probatórios 
coligidos aos autos, demonstram a gravidade concreta do delito, justificando, 
por força do princípio da individualização da pena, o agravamento do aspecto 
qualitativo (regime) da pena.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 644.423/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 17/09/2021)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. PENA-BASE. 
AUMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGA. MODUS OPERANDI SOFISTICADO. NÃO INCIDÊNCIA 
DO REDUTOR DE PENA DA FORMA PRIVILEGIADA. REGIME 
INICIAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Válido o afastamento da causa de diminuição da pena prevista no § 4° do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, pois a Corte de origem, não apenas apontou a 
elevada quantidade de droga apreendida, mas sim afirmou que o paciente se 
dedica a atividades criminosas em razão do modus operandi empregado na 
conduta de forma extremamente bem elaborada, visando burlar à fiscalização, 
porquanto a expressiva quantidade de droga (198,5 kg de skunk) estava 
escondida no fundo falso de veículo destinado à mercancia ilícita.
2. Com relação ao aumento da pena-base em razão das circunstâncias do crime 
quanto ao delito de tráfico de drogas, já decidiu esta Corte que a natureza e 
expressiva quantidade de drogas (no presente caso trata-se de 198,5 kg de 
skunk) constitui fundamento idôneo a negativar a referida vetorial, em 
consonância com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, sendo inadequada a revisão 
de questões fáticas por meio do habeas corpus.
3. Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, especificamente no que diz 
respeito ao tráfico de drogas, a natureza e a variedade da droga apreendida, 
desde que associadas a uma quantidade não desprezível, constituem 
fundamentação concreta apta a justificar a imposição do regime mais severo.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 646.417/PR, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 20/08/2021).

 
Quanto ao regime prisional, embora o paciente seja primário e a pena tenha sido 
estabelecida em patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 anos de reclusão, o 
modo fechado é o adequado e suficiente para o início do cumprimento da pena 
reclusiva, diante da aferição desfavorável de circunstância judicial (quantidade do 
entorpecente), nos termos dos art. 33 do CP c.c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
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Confiram-se:
 

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
RÉUS QUE SE DEDICAM À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INAPLICABILIDADE. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
[...]
4. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, o magistrado 
deve observar as regras estabelecidas no art. 33 do Código Penal e, no caso de 
condenado pelo delito de tráfico de drogas, também o art. 42 da Lei de Drogas.
5. Estabelecida a pena definitiva dos pacientes em patamar inferior a 8 anos de 
reclusão, o regime inicial fechado (imediatamente mais grave segundo o 
quantum da sanção aplicada) é o cabível à espécie, tendo em vista a valoração 
desfavorável das circunstâncias judiciais (quantidade e natureza da droga), que 
justificou o aumento da pena-base acima do mínimo legal, nos exatos termos 
do art. 33, § 2º, 'a', e § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, e art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 390.987/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1/8/2017);
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE DO V. ACÓRDÃO POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. MINORANTE PREVISTA NO § 
4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. CONDENAÇÕES AINDA SEM TRÂNSITO EM 
JULGADO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO PARA NEGATIVA DA 
REDUTORA. REGIME INICIAL FECHADO. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. ILEGALIDADE NÃO 
CONFIGURADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. REQUISITOS DO ART 44 DO CÓDIGO PENAL NÃO 
ATENDIDOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
III - Conquanto se saiba que o col. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do HC n. 111.840/ES (Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 17/12/2013), 
declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 
8.072/1990, com redação dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados, in casu, verifica-se que as circunstâncias judiciais do 
art. 59 são desfavoráveis aos ora pacientes, o que impede a fixação inicial do 
regime semiaberto para início de resgate da reprimenda.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 385.942/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).
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Estabelecido o quantum da sanção corporal em patamar superior a 4 anos de reclusão, 
é inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, 
pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código Penal).
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 131-135)
 

 
Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nesta extensão, 

nego-lhe provimento.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 892.527 / SP
Número Registro: 2024/0054098-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004665020238260571

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE MARCOS QUEDAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MARCOS QUEDAS (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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